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AGRAVANTE : SOCIETE AIR FRANCE
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AGRAVADO : F W C (MENOR)
AGRAVADO : C W C (MENOR)
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EMENTA

CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. EXTRAVIO DE 
BAGAGEM. CONVENÇÃO DE MONTREAL. DANOS MORAIS. TARIFAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os danos morais não se submetem à tarifação prevista na Convenção de 
Montreal, cuja aplicação se restringe aos danos materiais.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a inadequação 
dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente agravo não se revela 
apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser integralmente 
mantido em seus próprios termos.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco 
Aurélio Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 29 de maio de 2023.

Ministro MOURA RIBEIRO 
Relator
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EMENTA

 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E 
MORAIS. EXTRAVIO DE BAGAGEM. CONVENÇÃO DE MONTREAL. 
DANOS MORAIS. TARIFAÇÃO. INAPLICABILIDADE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Os danos morais não se submetem à tarifação prevista na 
Convenção de Montreal, cuja aplicação se restringe aos danos 
materiais.
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar 
a inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o 
presente agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado 
impugnado, devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios 
termos.
3. Agravo interno não provido.
 

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por SOCIETÉ AIR FRANCE (AIR 

FRANCE) contra decisão monocrática de minha relatoria, assim ementada:

 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
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MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. DIREITO DO 
CONSUMIDOR. EXTRAVIO DE BAGAGEM E ATRASO NA 
DEVOLUÇÃO. PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS MATERIAIS 
E MORAIS. NORMAS E TRATADOS INTERNACIONAIS. 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. LIMITAÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA TRANSPORTADORA APENAS 
QUANTO AOS DANOS MATERIAIS. APLICAÇÃO DO CÓDIGO DE 
DEFESA DO CONSUMIDOR EM RELAÇÃO AOS DANOS MORAIS. 
DECISÃO EM CONFORMIDADE COM O ENTENDIMENTO DESTA 
CORTE. SÚMULA Nº 568 DO STJ. AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO (e-STJ, fl. 616 - com destaque 
no original).

 

Nas razões do presente inconformismo, defendeu que a Convenção de 
Montreal aplica-se a todo e qualquer dano, inclusive danos morais, devendo a 
indenização ser limitada (e-STJ, fls. 625/638).

Não foi apresentada contraminuta.

É o relatório.

 

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido 
nenhum elemento apto a infirmar as suas conclusões.

 

Da tarifação dos danos morais

Nas razões do presente recurso, AIR FRANCE alegou que a Convenção de 
Montreal aplica-se a todo e qualquer dano, inclusive danos morais, devendo a 
indenização ser limitada.

Nesse aspecto, a decisão agravada apontou que o acórdão recorrido estaria 
em consonância com o entendimento do STJ acerca da matéria.

Com efeito, a jurisprudência do STJ é firme no sentido de que os danos 
morais não se submetem à tarifação prevista na Convenção de Montreal, cuja 
aplicação se restringe aos danos materiais.

Confiram-se:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
TRANSPORTE AÉREO INTERNACIONAL. EXTRAVIO DE 
BAGAGEM. NORMAS E TRATADOS INTERNACIONAIS. 
CONVENÇÃO DE MONTREAL. PRESCRIÇÃO CONSUMADA EM 
RELAÇÃO AOS DANOS MATERIAIS. DANOS MORAIS. CONTAGEM 
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DO PRAZO PRESCRICIONAL À LUZ DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1." O STF, no julgamento do RE nº 636.331/RJ, com repercussão geral 
reconhecida, fixou a seguinte tese jurídica: Nos termos do artigo 178 
da Constituição da República, as normas e os tratados internacionais 
limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 
passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, 
têm prevalência em relação ao Código de Defesa do Consumidor. 
Referido entendimento tem aplicação apenas aos pedidos de 
reparação por danos materiais. As indenizações por danos morais 
decorrentes de extravio de bagagem e de atraso de voo não estão 
submetidas à tarifação prevista na Convenção de Montreal, devendo-
se observar, nesses casos, a efetiva reparação do consumidor 
preceituada pelo CDC. Precedentes. Incidência da Súmula 83 do STJ" 
(AgInt no REsp 1.863.697/RS, Relator MINISTRO MARCO BUZZI, 
Quarta Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 29/9/2022).
2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.666.262/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
Quarta Turma, j. em 28/11/2022, DJe de 1º/12/2022)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRANSPORTE AÉREO. ATRASO EM VOO INTERNACIONAL. 
INAPLICABILIDADE DAS CONVENÇÕES DE VARSÓVIA E 
MONTREAL NO TOCANTE À REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AUSÊNCIA DE PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO CDC. SÚMULA 
83/STJ. CONFIGURAÇÃO DOS DANOS MORAIS E VALOR DA 
REPARAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. As indenizações por danos morais decorrentes de extravio de 
bagagem e de atraso de voo internacional não estão submetidas à 
tarifação prevista na Convenção de Montreal, devendo-se observar, 
nesses casos, a efetiva reparação do consumidor preceituada pelo 
CDC, conforme decido no REsp 1.842.066/RS, de Relatoria do 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 9/6/2020, DJe 
15/6/2020.
Óbice da Súmula 83/STJ.
2. O acórdão concluiu pela legitimidade ativa dos genitores da menor 
para vindicar reparação civil, a inexistência caso fortuito ou força maior 
e a configuração de um quadro que não se qualificaria como mero 
descumprimento contratual, mas sim atuação causadora de ilícito e 
ofensa a direito da personalidade, configurando o ilícito moral. Essas 
ponderações foram feitas com base em fatos e provas, atraindo a 
aplicação da Súmula 7/STJ, que incide sobre ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.
3. O valor da indenização por danos mor ais - R$ 8.000,00 (oito mil 
reais) para cada autor - encontra-se dentro dos padrões de 
razoabilidade e proporcionalidade, não configurando quantia 
desarrazoada ou desproporcional, mas sim adequada ao contexto dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.957.910/RS, relator Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em 14/2/2022, DJe de 21/2/2022)

 
Nessa linha, não merece prosperar o agravo interno.

Dessarte, mantém-se a decisão proferida, por não haver motivos para sua 
alteração.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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 Presidente da Sessão
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 Secretário
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Marco Aurélio Bellizze votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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